PARECER Nº 1592, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 177, de 2016
De autoria do nobre Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei n° 15.266, de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo. 
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls.13/15).
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 16.083, de 28 de dezembro de 2015, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2015 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria da Segurança Pública (órgão 18000), na qual existe a previsão da Ação (n° 06.181.1801.4195) “ACESSO À CIDADANIA” cujo objetivo é precisamente a emissão de cédulas de identidade. 

Portanto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 177, de 2016.
a) Paulo Correa Jr – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 14/12/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Paulo Correa Jr - Coronel Camilo – Coronel Telhada – Cezinha de Madureira – Célia Leão – Orlando Bolçone – Vaz de Lima 
